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ESTADO DO MARANHÃO Fls.:  S ° 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO — CPI, 

Rub.: 

CONTRATO N° 030/2023 - PMSDMPROCESSO N° 021/2023 - PMSDM 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2023 — CPL/PMSDM 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICIPIO DE SÃO 
DOMINGOS DO MARANHÃO E A 
EMPRESA: F. DOS SANTOS SOUSA 
& CIA LTDA 

O MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, 
inscrita no C.N.P.J. (MF) sob o n°06.113.690/0001-71, com sede na Praça Getúlio Vargas, s/n - 
Centro, SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA, através da (ÓRGÃO CONTRATANTE), 
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo(a) Senhor(a) Secretário(a) 
Municipal, Assessor de Finanças - RENAN SILVA DE ARAÚJO, brasileiro. 
casado residente e domiciliado nesta cidade de São Domingos do Maranhão — MA, portador do 
RG.: 014562822000-1 SSP/MA, doravante denominado, simplesmente, de CONTRATANTE e, 
do outro lado, a firma F. DOS SANTOS SOUSA & CIDA LTDA, Inscrita no CNPJ n°:. 
14.699.390/0001 — 44, e Inscrição Estadual n° -12.454.870-9, com sede na rua José Bonifácio 
n° 74 — Cep:. 65.790-000 cidade de São Domingos do Maranhão - MA, daqui por diante 
denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Fabio dos Santos Sousa, 
portador do CPF n° 010.791.463-85 -„ têm, entre si, ajustado o presente CONTRATO, 
decorrente do Pregão Eletrônico n° 002/2023 — CPL/PMSDM, formalizado nos autos do 
Processo Administrativo n° 021/2023-PMSDM, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo 
e aos preceitos instituídos pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto 
Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro 
de 2015, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, aplicando 
subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e de outras 
normas aplicáveis ao objeto deste contrato. 

ar,kusuLA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de limpeza urbana e coleta de lixo em vias públicas, conforme as 
especificações, quantidadese condições contidas neste Contrato, Termo de Referência e Proposta 
Vencedora. 

1.2. O valor global deste Contrato é de R$ 3.194.856,09 (três milhoes cento e noventa 
e quatro mil oitocentos e cinquenta e seis reais e nove centavos), conforme Proposta 
Readequada ao valor final da Contratada. 

PLANILHA ORÇAMENTARIA 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANT. 12 
MESES 

 VALOR SEM 
BDI 

V. COM BOI TOTAL COM 001 1

"K iFALCREIMkt,g° ü R$ 266.23.8,01 

1.1 CPU-13 
Varrição manual diária de vias 
urbanas Equipe/mês 1,00 12,00 R$ 62.504,46 R$ 70.096,96 RS 70.096,96 

1.2 CPU44 
Capinação manual, roçagem e 
raspagem de linha d'água de vias 
urbanas. 

Equipe/mês 1,00 12,00 R$ 55.206,16 R$ 61.912,12 R$ 61.912,12 

1.3 CPU-09 
Coleta e transporte de resíduos de 
podação, varrição, capina e 
volumosos. 

Equipe/mês 1.00 12,00 R$ 22.832,91 R$ 25.606,45 R$ 25.606,45 

--
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CPU-11 

CPU-10 

Coleta e transporte de resíduos 
domiciliares, comerciais e de 
varrição— Remoção Manual 

Coleta mecanizada 

Ton/més 

Equipe/mês 

686,68 

1,00 

8.240,17 

12,00 

R$ 107,80 

R$ 22.832,91 

Fls.: 

Rub.: 

R$ 120,89 

R$ 25.606,45 

R$ 83.016,03 

R$ 25.606,45 

TOTAL DA PLANILHA MENSAL R$ 266.238,01 

TOTAL DA PLANILHA ANUAL 
12 

R$ 3.194.856,W.,

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VINCULAÇÂO 

2.1. Vinculam-se ao presente Contrato, independentemente de sua transcrição, o Edital 
do Pregão Eletrônico n° 002/2023 — CPL/PMSDM, a Proposta de Preços da Contratada e a 
respectiva Nota de Empenho 

2.2. Fazem parte integrante deste contrato os seguintes documentos: 

a) O Edital do Pregão Eletrônico n° 002/2023 — CPL/PMSDM e seus anexos; 

b) A Proposta de Preços Readequada da Contratada; 

c) O Termo de Referência. 
CLÁUSULA TERCEIRA —DO PRAZO DE INÍCIO DE EXECUÇÃO E LOCAL DE 
EXECUCÃO 

3.1. Prazo de inicio da execução dos serviços: Até 5 (cinco) dias uteis contados da 
data do recebimentoda Ordem de Serviço, pela CONTRATADA; 

3.2. Local de Prestação dos Serviços: Município de São Domingos do Maranhão/MA. 

CLÁUSULA QUARTA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 

ÓRGÃO: 02 - PODER EXECUTIVO 
UNIDADE: 16- SECRETARIA MUN. DE OBRAS, SERV. PÚBL. TRANS. 
DOTAÇÃO: 01.122.0002.2054.0000 3.3.90.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA. 

CLÁUSULA QUINTA — DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

5.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, 
de acordo com o constante no art. 65, inc. II. § 20, da Lei Federal n° 8.666/1993. 

CLÁUSULA SEXTA — DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1. O contrato terá vigência de 12 (dose) meses, a partir data de sua assinatura, com 
sua eficácia a partir da publicação no Diário Oficial, que poderá ter sua vigência prorrogada 
por iguais e sucessivos períodos com vistas a obtenção de preços e condições mais vantajosas 
para a Administração, limitada a 60 (sessenta) meses conforme art. 57, inciso II da Lei n° 
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6.1.1. O presente contrato poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, até o 
limite de 60 (sessenta) meses, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma 
simultânea, e autorizado formalmente pelo Contratante: 

a) Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
b) A Contratante tenha interesse na continuidade dos serviços; 
c) O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Contratante; e 
d) A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. São aquelas prevista no Termo de Referência, Anexo I do edital. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será feito pela CONTRATANTE a CONTRATADA por meio de 
emissão de ordem bancária em até 30 (trinta) dias após apresentação de Nota Fiscal, devidamente 
atestada pelo Fiscal de Contrato, acompanhada dos seguintes documentos: 

8.1.1. Solicitação de pagamento por escrito; 

8.1.2. Cópia do Contrato, Ordem de Serviços ou outro instrumento equivalente; 

8.1.3. Termo de Recebimento Provisório dos itens/produtos entregues ou serviços 
executados, quandofor o caso; 

8.1.4. Termo de Recebimento Definitivo dos itens/produtos entregues ou serviços 
executados, quandofor o caso; 

8.1.5. Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhistas (atualizadas) exigidas na licitação; 

8.2. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 

8.3. A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, 
poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores 
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas por ela. 

8.4. A Administração, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, 
poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores 
correspondentes amultas, ressarcimentos ou indenizações devidas por ela. 

8.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, pelo descumprimento deste contrato, sem que isso gere direito ao reajustamento 
do preço ou à atualização monetária. 

8.6. Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA estarão sujeitos, no 
que couber, às retenções na fonte nos seguintes termos: 

8.6.1. do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, da Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido - CSLL, da contribuição para seguridade social - COFINS e da contribuição 
para o PIS/PASEP, na forma da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, 
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8.6.2. da contribuição previdenciária ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 
correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução Normativa RFB n° 971, de 
13/11/2009, conforme determina a Lei n° 8.212, de 24/07/1991 e alterações; 

8.6.3. do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, na forma da Lei 
Complementar n° 116, de 31/07/2003, c/c a legislação Distrital ou municipal em vigor. 

8.7. A CONTRATADA, caso optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar, 
juntamente com a nota fiscal correspondente aos serviços prestados, declaração relativa à sua 
opção por tal regime tributário. 

8.8. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, diretamente na Conta Corrente 
da CONTRATADA, no Banco do Brasil, Agência 2614-X, Conta Corrente 11.965-2. 

8.9. A Contratante, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá 
deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores 
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas por ela. 

8.10. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, pelo descumprimento deste contrato, sem que isso gere direito ao reajustamento 
do preço ou à atualização monetária. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. São aquelas prevista no Termo de Referência— Anexo I do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. São aquelas prevista no Termo de Referência -- Anexo I do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1 I .1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo I do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA RESCISÃO 

12.1. O presente Contrato poderá ser rescindido na forma e na ocorrência de qualquer das 
hipótesesdos artigos 77 a 80 da Lei Federal n°. 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO ACOMPANHAMENTO E DA 
FISCALIZAÇÃO 

13.1. A prestação dos serviços será acompanhada e fiscalizada por 
Representante daCONTRATANTE. por ela designado, nos termos do art. 67 

da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS COMUNICAÇÕES 
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14.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos 
legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a 
sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA PUBLICAÇÃO 

15.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do 
instrumentopela CONTRATANTE, na imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês 
seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que 
deverá ser providenciado o registro do instrumento pelo setor competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DO REAJUSTE DE PREÇOS 

1 6.1 . Os preços dos serviços objeto desta contratação, desde que observado o interregno 
mínimo de 12 (doze) meses, contado da data limite para apresentação da proposta de preços pela 
licitante na presente licitação ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos 
efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados utilizando-se a variação 
do índice Nacional de Preços ao Consumidor— INPC, acumulado em 12 (doze) meses. 

16.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

16.2.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e 
prorrogue o contrato sempleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. 

16.3. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado 
depois de extinto o contrato. 

16.4. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do 
direito daCONTRATADA. 

16.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

16.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 
pela legislação então em vigor. 

16.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

16.8. O reajuste será realizado por aposti lamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO REEQUILD3RIO ECONOMICO-FINANCEIRO 

17.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 
procedendo-se à revisãodo mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, 
porém com consequências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações 
pactuadas. 

17.2. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do 
contrato, comprovando a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos 
comparativa entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão, 
demonstrando a repercussão financeira sobre o valor pactuado. 
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17.3. A planilha de custos referida no subitem anterior deverá vir acompanhada de 
documentos comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de 
mercadorias, lista de preços de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do 
momento do pedido de revisão do contrato. 

17.4. Sempre que forem atendidas as condições do CONTRATO, considera-se mantido 
seu equilíbrio econômico-financeiro. 

17.5. A análise da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro pressupõe a 
verificação das condições econômicas globais do CONTRATO, mas restringe-se à neutralização 
dos efeitos financeiros dos eventos causadores de desequilíbrio contratual, conforme disciplinado 
nesta Cláusula. 

17.6. Com fundamento no disposto pelo art. 65, 11, -d" da Lei 8.666/93, o valor do 
contrato poderá ser alterado para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente 
entre os encargos do contratadoe a retribuição da administração para ajusta remuneração da obra, 
serviço ou fornecimento, objetivando amanutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratua I . 

17.7. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos com 
documentos que comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior. 

17.8. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela 
administração, a qual deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo setor 
competente. por meio do qual é certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços 
pactuados no contrato: 

17.9. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não deve ser avaliada 
a margem de lucro da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos 
financeiros que inviabilizem e/ou impeçam a execução do contrato pelo preço firmado 
inicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DAS ASSINATURAS 

18.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do 
Contrato, qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os 
mesmos efeitos legais da via fisica original, nos termos da Lei n° 13.874/20 19 e do Decreto n° 
10.278/2020, e acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes 
convencional ainda que o Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma 
manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que não por certificado emitido pela ICP-Brasil, nos 
termos ao art. 10, § 2°, da Medida Provisória n° 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será feita, 
de comum acordo entre as partes, por meio do Assinador SERPRO ou pelo Adobe Acrobat. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA — DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

19.1. O licitante vencedor deverá entregar ao Contratante, no prazo máximo de até 15 
(quinze) dias, apósa assinatura do contrato, uma Garantia de Execução do Contrato, que deverá 
ser fornecida ao Contratante no valor estipulado neste instrumento. 

19.2. O adjudicatário, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) 
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do valor do Contrato. que será liberada de acordo com as condições previstas neste Termo, 

conforme disposto no art.56 da Lei n° 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações 
contratuais. 

19.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger 
um período mínimo de 3 (três) meses após o término da vigência contratual. 

19.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

a) prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demaisobrigações nele previstas; 

b) prejuízos causados à contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo 
durante a execução docontrato; 

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada; 

d) obrigações fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela contratada. 

19.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no itemanterior. 

19.6. No caso de opção pela garantia em dinheiro, a contratada terá que fazer o depósito, 
no Banco do Brasil S/A, Agência n° 2614-X, Conta Corrente n° 11.965-2, e apresentar o 
comprovante do depósito junto ao Fiscal do Contrato. 

19.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 
emitidos sob a forma escriturai, mediante registro cm sistema centralizado de liquidação e de 
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

19.8. A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter 
validade durante avigência do contrato. 

19.9. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa 
renúncia do fiador aos beneficios do artigo 827 do Código Civil. 

19.10. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 
garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

19.11. A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 

a) caso fortuito ou força maior; 

b) alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais; 

c) descumprimento das obrigações pela Contratada decorrentes de atos ou fatos 
praticados pelaContratante; 

d) atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração. 

19.12. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade 
que não as previstasneste item. 

19.13. Será considerada extinta a garantia: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO - MA 1 CNPJ: 06.113.690/0001-71 
ENDEREÇO: PRAÇA GETULIO VARGAS, S/N — CENTRO — SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA — Cep. n°65.790-000 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO — CPL 

Processo n° 021/2023-SDM 

Fls.: 5-86 

Rub.: 

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração da 
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do 
contrato; 

b) no prazo de três meses após o término da vigência, caso a Contratante não 
comunique a ocorrência de sinistros. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA, 
com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas do presente instrumento. 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a 
seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, 
perante 02 (duas) testemunhas que também os subscrevem. 

São Domingos do Maranhão (MA), 28 de fevereiro de 2023. 

RENAN SILVA DE ARAUJO 
ASSESSOR DE FINANAS 

CONTRATANTE 

TESTE t NILA 

Nome: 

CPF: 

s 
F. DOS DOS SANTOS SOUSA & CIDA LTDA, 

CNPJ n°:. 14.699.390/0001 —44 
. Fabio dos Santos Sousa 
CPF n° 010.791.463-85 

Representante Legal da Empresa 
CONTR ti ,ADA 

Nome: 

CPF:  OfL .5 ( 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO -MA 1CNPJ: 06.113.690/0001-71 
ENDEREÇO: PRAÇA GETULIO VARGAS, S/N — CENTRO — SÃO DOMINGOS DO MARANHÀO/MA — Cep. n° 65 790-000 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C.N.P.J. 06.113.69010001-71 

PRAÇA GETÚL(0 VARGAS, S/N - CENTRO 
CEP N°65.790.000 

CPL / PREF.SDM, 
Folha: 
Proc. n° 021 / 2023 
Ruh: 

ORDEM DE SERVIÇO. 2023 

OS SERVIÇOS A SER EXECUTADA: 
A PRESENTE ORDEM DE SERVIÇO REFERE-SE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA NA 

SEDE DO MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES DO PROJETO BÁSICO ANEXO A ESTE EDITAL,. NO PERÍODO DE 

06(SEIS) MESES. 

EMPRESA EXECUTORA: 
01 = F. DOS SANTOS SOUSA & CIDA LTDA, Inscrita no CNPJ n°:. 14.699.390/0001 — 44, 
VALOR GLOBAL :R$ 3.194.856,09 (três milhoes cento e noventa e quatro mil oitocentos e 
cinquenta e seis reais e nove centavos), 
PRAZO PARA EXECUÇÃO: 
ATÉ 12 (doze) meses, CORRIDOS, CONTADOS À PARTIR DO 5° DIA SEGUINTE AO DA 
EMISSÃO DESTA ORDEM DE SERVIÇO. 
AUTORIZAMOS A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS CONSTANTES NA PRESENTE 
ORDEM DE SERVIÇO. 

São Domingos do Maranhão(MA), 28 de fevereiro de 2023. 
CONTRATANTE EMPRESA 

São Domingos do Maranhão(Ma), 

1/1/Ã,CÍÁLLUtir 

28/02/2023 

Silva de Araújo 
de Finanças. 

DE ACORDO: 

Sr Renan 
Assessor 

01 = F. DOS SANTOS SOUSA & CIDA 
LTDA, Inscrita no CNPJ n°:. 
14.699.390/0001 — 44,RECEBEMOS 
eiNk / ........—j/ 
ral —j —e/CP) Çc-‘,31 Sco-_,ce 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C.N.P.J. 06.113.690/0001-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, 5/N — CENTRO 
CEP N°65.790.000 

EXTRATO DO CONTRATO N2 030/2023. 

(AMAS: 

PROCr190; 

Amolitets.: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA - SECRETARIA MUNICIPAL 

INFRAESTRUTURA/SEMIE.. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de limpeza urbana e 
coleta de lixo em vias públicas, Valor R$ 3.194.856,09 (três milhões cento e noventa e quatro 
mil oitocentos e cinquenta e seis reais e nove centavos), CONTRATADA: F. DOS SANTOS SOUSA 
& CIDA LTDA, Inscrita no CNPJ n2:. 14.699.390/0001 — 44„ - MODALIDADE: PREGÃO 
ELETRÔNICO n2 02/2023, AMPARO LEGAL: Lei Federal n° 8.666/93 e suas Posteriores alterações 
e Proposta de Preços, VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

São Domingos do Maranhão (MA) 28 de fevereiro de 2023. 

CONTRATANTE: 

Sr •‘" . 
7;/

iláVi /ai/Araújo. 
Assessor de Finanças. 

Praça Getúlio Vargas, CEP 65.790.000 
São Domingos do Maranhão — MA 



28/02/2023, 15:50 Certidão de Regularidade da Susep 
couto: 
pe moem" 112 1/W 3 .

§sg 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS 

CERTIDÃO DE REGULARIDADE 

Certificamos que JNS SEGURADORA S.A., CNPJ 30862594000100, está autorizada a operar, conforme 
PORTARIA 7162, publicado(a) no D.O.U. de 26/07/2018, nos termos da legislação vigente. 

Certificamos ainda que a entidade não se encontra, nesta data, sob regime de Direção Fiscal, Intervenção, 
Liquidação Extrajudicial ou Fiscalização Especial, e não está cumprindo penalidade de suspensão imposta pela 
SUSEP. 

toN, Dados complementares e esta certidão atualizada podem ser obtidos em www.susep.gov.br ou por meio 
de petição à Autarquia. 

Código da Certidão: CR04111_28022023_155032_241 

Esta Certidão é válida por 30 dias, não prevalecendo sobre certidões geradas posteriormente. 

Rio de Janeiro 28 de Fevereiro de 2023. 

https://vvww2.susep.gov.br/safe/menumercado/cedidoes/emite_cedidoes2_2011.asp?entcodigo=04111&entcgc=30862594000100 1/1 
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JNS 
SEGURADORA 

F01,04:  5 3,9 
opp~:021I2,Q,1 
Andemor" 

Al. Dum Peci, o 11, 21 
Batel - 80420-060 
Curitiba - PR 

inst.equradora.com.br 

Apólice n° 1007507065932 

Endosso n°: O Proposta n°. 15276 

Ao (A) MUNICIPIO DE SA0 DOMINGOS DO MARANHAO 

A MS SEGURADORA S.A está muito satisfeita em tê-lo como nosso Segurado em nossa Apólice Digital, emitida de acordo 

com o disposto na MP n.9 2.200-2/2001. 

A MP supra referenciada instituiu a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira, ICP - Brasil, que garante a validade jurídica 

de documentos eletrônicos emitidos e certificados digitalmente. 

Além da validade jurídica e da segurança do processo de certificação digital, a autenticidade deste documento poderá ser 

verificada através de nosso site http://JN5Seguradora.com.br, e confirmada após 7 (sete) dias úteis da emissão da 

apólice/endosso, através do site www.susep.gov.br utilizando o n.9 04111.2023.0001.0775.7065932.000000/Controle Interno 

- 188253. 

Atenciosamente 

MS SEGURADORA S/A - 04111 

TÍTULO: APÓLICE SEGURO GARANTIA N2 1007507065932 - ENDOSSO O 

Documento eletrônico digitalmente assinado por: 

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP n9 2.200-2/2001, que instituiu a infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileiras - ICP - Brasil por: Signatários(as): 

u• 
Jorp• N t. N.I. 

) 
•• .fie,dée. 11.enNolow 

JORGE NACLI NETO - N de Série do Certificado: 06684C8AEC5A53221CF0669DF03BEFF5 - Data e Hora Feb 28 2023 3:46PM 

RODRIGO OLIVEIRA DE ARAUJO PINHEIRO - N° de Série do Certificado: 30AF8383A63A48984C33579C53AA4D4F - Data e Hora Feb 28 2023 3:46PM 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe oferece o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida 
Provisória, com força de lei: 

Art 19 - Fica instituída a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICP Brasil, para garantir a autenticidade, a integridade e a 
validade jurídica de documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte e das aplicações habilitadas que utilizem 
certificados digitais, bem como a realização de transações eletrônicas seguras. 

No Apólice: 1007507065932 - ENDOSSO O 
Controle Interno: 188253 

Data da publicação: Feb 28 2023 3:46PM 
Publicado por: Seguradora MS SEGURADORA S.A - 04111 

UNTIBA !PR 28/02/2023 



JNS 
SEGURADORA 

Controle Interno/Código Controle: 188253 
Este documento pode ter sua autenticidade verificada atraves do websde 

http://1NS5eguradora.com.br.
Apto sete dias úteis da emiss3o. este documento poderá ser verificado no site da SUSEP. 
vnvvz.susep.govibr. Atendimento SUSEP- 0800 021 8484. SUSEP - Superintendència de Seguros 
Privados • Autarquia Federal responsável pela fiscalizaçáo, normatização e controle dos 
mercados de seguro, previdència complementar aberta, capitalizaçào, resseguro e corretagem 
de seguros 
Central ce Atendimento 185 -0800 008 1808/ Otondoria 1NS - 0800 008 1811 

Importância Segurada: 

Período de Vigência: 

Modalidade / Cobertura Adicional: 

Prêmio Líquido: 

(+) Adicional de Fracionamento: 

(+) 10F: 

FOLHAI: 

44*W: 

Ai. Dom Padrolt, 21 

Batel - 83420-060 

Cu( - PR 

}nsto9tiradota.comfir 

Apólice n': 1007507065932 

Endosso n`: O Proposta n°: 15276 

DEMONSTRATIVO DE PRÊMIO 

Frontispício da Apólice 

R$ 159.742,80 

28/02/2023 à 30/05/2024 

EXECUTANTE PRESTADOR DE SERVIÇOS 

COBERTURA ADICIONAL AÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS 

R$ 968,22 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

Prêmio Total: 

Condição de Pagamento: 

Número de Parcelas: 

Forma de Cobrança: 

R$ 968,22 

À Vista 

1 

FICHA DE COMPENSAÇÃO - ITAL.) 

Parcela Vencimento Valor 

1 07/03/2023 R$968,22 

CURITIBA /PR -28/02/2023 



JNS 
SEGURADORA 

Controle Interno/Código Controle: 188253 
Este documento pode ter sua autenticidade v,rificada .traves do vvets,tie 

http://1N5Seguradora.com.br.

Apôs sete dias úteis da emissão, este nocurnento podara ser verificado no site da SUSEP: 

www.susep.gov.br. Atendimento SUSEP 3800 021 8484. SUSEP • Superintendenda de 

Seguros Privados - Autarquia Federal responsável pela fiscalização, normatização e controle 

dos mercados de seguro, previdência complementar aberta, capitalização, resseguro e 

corretagem de seguros. 

Central de Atendimento 1NS - 0800 008 1808 Ouvidoria -0800 008 1811 

FOIXAS: 

Ir PROCMO: 

Apólice n°: 1007507065932 

At Dom Pedro il 21 

Batei • 80420-060 

CuritPsa • PR 

jmiseeuraãcira.coe.bt 

Endosso n°: O Proposta n°: 15276 

APÓLICE DE SEGURO GARANTIA 

Frontispício da Apólice 
A MS SEGURADORA S.A, inscrita sob o CNPJ ng 30.862.594/0001-00 com sede na ALAMEDA DOM PEDRO II, 21 - 
BATEL - CURITIBA - PR, garante por meio desta Apólice de Seguro Garantia as obrigações do TOMADOR F. DOS S. 
SOUSA & CIA LTDA, CNPJ n.9 14.699.390/0001-44, com sede na R JOSE BONIFACIO, 74, Bairro CENTRO, CEP: 
65.790-000, na Cidade SA0 DOMINGOS DO MARANHAO, Estado Maranhão ao SEGURADO MUNICIPIO DE SAO 
DOMINGOS DO MARANHAO, CNPJ n.9 06.113.690/0001-71, com sede na PC GETULIO VARGAS, SN, Bairro CENTRO, 
CEP: 65.790-000, na Cidade SA0 DOMINGOS DO MARANHAO, Estado Maranhão, conforme as condições abaixo, 
previstas em Contrato: 

Condições da Garantia 

Modalidade 
Limite Máximo de Garantia - 

L.M.G. 
 Ramo 

EXECUTANTE PRESTADOR DE SERVIÇOS R$ 159.742,80 75 - SEGURO GARANTIA — SEGURADO: SETOR
PÚBLICO 

(Modalidade, valor e prazo previstos no contrato) 

Modalidade e Cobertura Adicional Importância Segurada 
Vigência 

Início Término 

EXECUTANTE PRESTADOR DE SERVIÇOS R$ 159.742,80 28/02/2023 30/05/2024 

COBERTURA ADICIONAL AÇÕES TRABALHISTAS 
E PREVIDENCIÁRIAS R$ 159.742,80 28/02/2023 30/05/2024 

ao se aplica franquia a nenhuma das coberturas contratadas por esta apólice 

(Objeto da Garantia previsto no contrato) 

Objeto Descrição da cobertura do Seguro Garantia 

MODALIDADE EXECUTANTE PRESTADOR DE SERVIÇOS: 
Esta apólice, de riscos declarados, garante indenização, até o valor da garantia fixado na apólice, 
dos prejuízos diretos decorrentes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo Tomador ao 
Segurado, na prestação dos serviços descritos no objeto do Contrato 030/2023-PMSDM - PROCESSO N° 
021/2023-PMSDM. 

Continua na próxima página. 

Corretor: AIRAM CORRETORA DE SEGUROS EIRELI/ SUSEP 202032933 
Processo Susep nQ 15414.636543/20224S 
O registro deste plano na SUSEP não implica, por parte da Autarquia, incentivo ou recomendação a sua comercialização. 
O Segurado/Tomador podera consultar a situação cadastral de seu Corretor de Seguros, no sele www.susepsov.br, por meio do número de seu registro na SUSEP, nome 
completo, CNPJ ou CPF, 

Paga a indenização ou iniciado o cumprimento das obrigações inadimplidas pelo Tomador, a Seguradora sub-rogar-se-á nos direitos e privilégios do Segurado contra o 
Tomador, ou contra terceiros cujos atos ou fatos tenham dado causa ao sinistro, através do Contrato de Contra Garantia, assinado entre TOMADOR e SEGURADORA, que 
rege os direito e obrigações entre as partes, documento este que fará parte integrante e inseparável desta Apólice, 

CLIRITIBA/PR -22/02.12.023 



JNS 
SEGURADORA 

PIReCE*30): 

Apólice n'. 1007507065932 

Endosso n': O 

Controle Interno/Código Controle: 188253 
Este documento pode ter sua autenticidade venficacta atrases do website 
httpiffihISSeguradoca.com.br
Após sete dias úteis da emissâo, este documento poderá ser verificado no soe da SUSEP 
www.susep.gov.br Atendimento SUSEP 0800 021 8484 SUSEP Superintendência de 
Seguros Privados - Autarquia Federal responsável pela fiscalicaçâo, normatizaçâo e controle 
dos mercados de seguro, presidência complementar aberta, capitalicaçáo, resseguro e 
corretagem de seguros. 
Central de Atendimento 1NS • 0800 008 1808 Ouvidoria 1NS 0800 008 1811. 

APÓLICE DE SEGURO GARANTIA 

Frontispício da Apólice 

(Objeto da Garantia previsto no contrato) 

Objeto 

At. COT %dm li, 71 

Mai - 80420-060 

CudtPia - PR 

}nssiouradora.coce.br 

Proposta no 15276 

Descrição da cobertura do Seguro Garantia 

A Modalidade e a Importância Segurada dispostas na Descrição da Garantia contemplam as COBERTURAS 

ADICIONAIS descritas abaixo. 

COBERTURA ADICIONAL AÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS: 
Em complemento à garantia descrita acima, esta apólice contempla também cobertura adicional de 
Ações TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS, garantindo o pagamento dos prejuizos diretos comprovadamente 
sofridos em relação às obrigações de natureza Trabalhista e Previdenciária de responsabilidade do 
TOMADOR oriundas do Contrato Principal nas quais haja condenação judicial do TOMADOR ao pagamento e 
o SEGURADO seja condenado subsidiariamente por sentença condenatória transitada em julgado, com o 
trânsito em julgado dos cálculos homologados ou airda nas hipóteses de acordo entre as partes com 
prévia anuência da SEGURADORA e consequente homologação do Poder Judiciário. 

LIMITE MÁXIMO DE INDENIZAÇÃO 
- Limite Máximo de Indenização para a cobertura de Executante Prestador de Serviços: até 100% do 
valor da Importância Segurada indicada na Descrição da Garantia. 
- Limite Máximo de Indenização para a cobertura adicional Trabalhista e Previdenciária: até 100% do 
valor da Importância Segurada indicada na Descrição da Garantia. 
- Não obstante a previsão de Limite Máximo de Indenização por cobertura contratada, em caso de 
sinistro, fica certo e ajustado que a soma de todas as Indenizações não poderá ultrapassar o Limite 
Máximo de Garantia, que para os fins desta apólice coincide com a IMPORTÂNCIA SEGURADA descrita no 
frontispicio da apólice. 

A presente cobertura adicional garante o prazo prescricional nos termos do art. 70. XXIX da 
Constituição da República, conforme cláusula 3.3 das Condições Especiais - Ações Trabalhistas e 
Previdenciárias da Circular SUSEP 662/22. 

Esta apólice não poderá ser utilizada como complemento ou endosso de apólice anteriormente 
fornecida por esta Seguradora, ou por Congénere, referente ao mesmo Edital e/ou Contrato, objeto 
deste seguro. 

Continua na próxima página. 

Corretor: AlFtAM CORRETORA DE SEGUROS EIRELI/ SUSEP 202032933 

Processo Susep e,0 15414.636643/2022-15 
O registro deste plano na SUSEP não implica, por parte da Autarquia, incentivo ou recomendação a sua comercialização. 
O Seguradorfomador poderá consultar a situação cadastral de seu Corretor de Seguros, no site www.susep.gov.br, por meio do número de seu registro na SUSEP, nome 
completo, CNP) ou CPF. 
Paga a indenização ou iniciado o cumprimento das obrigações inadimplidas pelo Tomador, a Seguradora sub-rogar-se-á nos direitos e privilégios do Segurado contra o 
Tomado', ou contra terceiros cujos atos ou fatos tenham dado causa ao sinistro, através do Contrato de Contra Garantia, assinado entre TOMADOR e SEGURADORA, que 
rege os direito e obrigações entre as partes, documento este que fará parte integrante e inseparável desta Apólice. 

CURITIBA /RR -28/02/20Z3 



JNS 
SEGURADORA 

Controle Interno/Código Controle: 188253 
Este documento pode ter sua autenticidade venficada através do website 

http://1NS5eguradora.com.br.
Após sete dias úteis da emissão, este documento poderá ser verificado no sito da SUSEP 
wnwd.susep.gov.br Atendimento SUSEP. 0800 021 8484. SUSEP - Superintendência de 
Seguros Privados - Autarquia Federal responsável pela fiscalização, norma :anão e controle 
dos mercados de seguro, previdência complementar aberta, capitalaação, resseguro e 
corretagem de seguros. 
Central de Atendimento 545 - 0800 008 1808 / Ouvidoria MS 0800 008 1811 

593 
rpo

"  # 
ocroo.  ot1(12‘223,

Apólice n°. 1007507065932 

AL Dom Pedro it, 21 

Batei • 80420-060 

Cerne • PR 

jost4pouradcga.coon.bi 

Endosso n°: o Proposta n°: 15276 

APÓLICE DE SEGURO GARANTIA 

Frontispício da Apólice 

(Objeto da Garantia previsto no contrato) 

Objeto Descrição da cobertura do Seguro Garantia 

Esta apólice é emitida de acordo com as condições da Circular da Susep n.° 662/22. 

Corretor: AIRAM CORRETORA DE SEGUROS EIRELI/ SUSEP 202032933 

Processo Susep n2 15414.636643/2022-15 
O registro deste plano na SUSEP não implica, por parte da Autarquia, incentivo ou recomendação a sua comercialização. 
O Seguradorfomador poderá consultar a situação cadastra: de seu Corretor de Seguros, no site ,Anvw.susep.gov.br, por meio do número de seu registro na SUSEP, nome 
completo, CNN ou CPF. 
Paga a indenização ou iniciado o cumprimento das obrigações inadimplidas pelo Tornador, a Seguradora sub-rogar-se-á nos direitos e privilégios do Segurado contra o 
Tomador, ou contra terceiros cujos atos ou fatos tenham dado causa ao sinistro, atraves do Contrato de Contra Garantia, assinado entre TOMADOR e SEGURADORA, que 
rege os direito e obrigações entre as partes, documento este que fará parte integrante e inseparável desta Apólice. 

CURITIBA /PR -28/02/20 



JNS 
SEGURADORA 

FON.:  59 
t, maga; .412,2 ilm.,2 

_ 

AL Dom %Iro ii, 21 

Mal - 80420-060 

Curitiba - PR 

intunuraderroson.0( 

Apólice n°: 1007507065932 

Endosso n°: O Proposta n°: 15276 

CONDIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO I - CONDIÇÕES GERAIS - RAMO 0775 

NOTA TÉCNICA - PROCESSO SUSEP n.2 15414.636643/2022-15 

1. Objeto: 
1.1. Este contrato de seguro garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo tomador perante o segurado expressamente 
indicadas no objeto principal da apólice e até o valor da garantia fixado nesta, e de acordo com a(s) modalidade(s) e/ou cobertura(s) 
adicional(is) expressamente contratada(s). 
1.2. Encontram-se também garantidos por este seguro os valores devidos ao segurado, tais como multas e indenizações, oriundos do 
inadimplemento das obrigações assumidas pelo tomador, se previstos em legislação especifica ou em contrato e nesta hipótese tal 
cobertura seja expressamente solicitada na proposta de seguro e incluida nas Condições Particulares da apólice. 

2. Definições: Aplicam-se a este seguro, as seguintes definições: 
2.1. Apólice: documento, assinado pela seguradora. que representa formalmente o contrato de Seguro Garantia. 
2.2. Beneficiário: terceiro sob o qual poderá recair prejuízo na hipótese de inadimplência do tomador em relação à obrigação garantida. 
o qual poderá ser incluído na apólice mediante expressa solicitação do segurado e de acordo com os termos do contrato principal e/ou 
legislação específica. 
2.3. Condições Gerais: conjunto das cláusulas, comuns a todas as modalidades e/ou coberturas de um plano de seguro, que 
estabelecem as obrigações e os direitos das partes contratantes. 
2.4. Condições Especiais: conjunto das disposições específicas relativas a cada modalidade e/ou cobertura de um plano de seguro, 
que eventualmente alteram as disposições estabelecidas nas Condições Gerais, ampliando ou restringindo suas disposições. 
2.5. Condições Particulares: conjunto de cláusulas que alteram, de alguma forma, as Condições Gerais e/ou Condições Especiais, 
modificando ou cancelando disposições já existentes ou ainda, introduzindo novas disposições e eventualmente ampliando ou 
restringindo a cobertura. 
2.6. Endosso: instrumento formal, assinado pela seguradora, que introduz modificações na apólice de Seguro Garantia, mediante 
solicitação e anuência expressa das partes. 
2.7. Indenização: pagamento dos prejuízos e/ou multas resultantes do inadimplemento das obngações cobertas pelo seguro. 
2.8. Modalidade: conjunto de cláusulas que estabelecem as disposições específicas do Seguro Garantia de acordo com as 
características, dispositivos e legislação da obrigação garantida. 
2.9. Objeto Principal: relação jurídica, contratual. editalicia, processual ou de qualquer outra natureza, geradora de obrigações e direitos 
entre segurado e tomador, independentemente da denominação utilizada. 
2.10. Obrigação Garantida: obrigação assumida pelo tomador junto ao segurado no objeto principal e garantida pela apólice de Seguro 
Garantia. 
2.11. Prêmio: importância devida pelo tomador à seguradora, em função da cobertura do seguro, e que deverá constar da apólice ou 
endosso. 
2.12 Processo de Regulação de Sinistro: procedimento pelo qual a seguradora constatará ou não a procedéncia da reclamação de 
sinistro, bem como a apuração dos prejuízos cobertos pela apólice. 
2.13. Proposta de Seguro: instrumento formal de pedido de emissão de apólice de seguro, firmado nos termos da legislação em vigor. 
2.14. Relatório Final de Regulação: documento emitido pela seguradora no qual se transmite o posicionamento acerca da 
caracterização ou não do sinistro reclamado, bem como os possíveis valores a serem indenizados. 
2.15. Segurado: credor das obrigações assumidas pelo tomador no objeto principal. 
2.16. Seguradora: a sociedade de seguros garantidora, nos termos da apólice, do cumprimento das obrigações garantidas. 
2.17. Seguro Garantia: seguro que tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações garantidas. 
2.18 Seguro Garantia: Segurado - Setor Público: Seguro Garantia cujo objeto principal está sujeito ao regime jurídico de direito público. 
2.19 Seguro Garantia: Segurado - Setor Privado: Seguro Garantia cujo objeto principal está sujeito ao regime jurídico de direito 
privado. 
2.20. Sinistro: inadimplência do tomador em relação à obrigação garantida. 
2.21. Tomador: devedor das obrigações estabelecidas no objeto principal perante o segurado. 
2.22. Valor da Garantia: valor máximo garantido pela apólice. 

3. Aceitação: 
3.1. A contratação/alteração do contrato de seguro somente poderá ser feita mediante proposta apresentada pelo tomador, seu 
representante ou por corretor de seguros habilitado. A proposta escrta deverá conter os elementos essenciais ao exame e aceitação 
do risco. 
3.2. A seguradora fornecerá, obrigatoriamente, ao proponente, pro:ocolo que identifique a proposta por ela recepcionada, com a 
indicação da data e da hora de seu recebimento. 
3.3. A seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se manifestar sobre a aceitação ou não da proposta, contados da data de seu 
recebimento, seja para seguros novos ou renovações, bem como para alterações que impliquem modificação do risco. 
3.3.1. Caso o tomador seja pessoa fisica, a solicitação de documentos complementares, para análise e aceitação do risco, ou da 

CURITIBA /PR 28/02/202 



• §. 

ambd• 

• 

44) 



elkhAlE 

JNS 
SEGURADORA 

MOCINU Ai. Dom Pedro I, 21 

UDU - 80420-0E10 

CtultPJa • PR 

letceguradlone.coin.be 

Apólice n°: 1007507065932 

Endosso n'• O Proposta n°: 15276 

alteração proposta, poderá ser feita apenas uma vez, durante o prazo previsto no item 3.3. 

3.3.2. Se o tomador for pessoa juridica, a solicitação de documentos complementares poderá ocorrer mais de uma vez, durante o 

prazo previsto no item 3.3., desde que a seguradora indique os fundamentos do pedido de novos elementos, para avaliação da 

proposta ou taxação do risco. 
3.3.3. No caso de solicitação de documentos complementares, para análise e aceitação do risco, ou da alteração proposta, o prazo de 

15 (quinze) dias previsto no item 3.3. ficará suspenso, voltando a correr a partir da data em que se der a entrega da documentação. 

3.4. No caso de não aceitação da proposta, a seguradora comunicará o fato, por escrito, ao proponente, especificando os motivos da 

recusa. 
3.5. A ausência de manifestação, por escrito, da seguradora, no prazo acima aludido, caracterizará a aceitação tácita do seguro. 

3.6. Caso a aceitação da proposta dependa de contratação ou alteração de resseguro facultativo, o prazo aludido no item 3.3. será 

suspenso até que o ressegurador se manifeste formalmente, comunicando a seguradora, por escrito, ao proponente, tal eventualidade. 
ressaltando a consequente inexistência de cobertura enquanto perdurar a suspensão. 
3.7. A emissão da apólice ou do endosso será feita em até 15 (quinze) dias, a partir da data de aceitação da proposta. 

4. Alteração 
4.1. A apólice somente poderá ser alterada mediante pedido do segurado ou com sua expressa concordância. 
4.2. Quando efetuadas alterações previamente estabelecidas no objeto principal, na legislação especifica ou no documento que serviu 
de base para a aceitação do risco pela seguradora. em virtude das quais seja necessária a modificação da apólice, esta apólice deverá 

a"N acompanhar tais modificações. 
4.3. Quando efetuadas alterações no objeto principal em situações não abrangidas no item anterior, a apólice poderá acompanhar tais 
alterações, desde que haja o respectivo aceite pela seguradora. 
4.4. Toda e qualquer alteração no objeto principal que venha a repercutir no valor, prazo ou extensão da obrigação garantida devera 
impreterivelmente ser comunicada à seguradora, sob pena de presunção absoluta de agravamento do risco e ausência de boa-fé do 
segurado, implicando na perda do direito a indenização, em caso de sinistro. 

5. Valor da Garantia e Atualização: 
5.1. O valor da garantia desta apólice é o valor máximo nominal por ela garantido. 
5.2. A apólice acompanhará o índice e a periodicidade de atualização definidos no objeto principal ou na legislação específica e 
ocorrerá automaticamente, sem necessidade de manifestação expressa do segurado ou do tomador. conforme previsto para a 
obrigação principal ou legislação específica, em sendo o caso. 
5.3 Prémio do Seguro: 
5.3.1. O tomador é responsável pelo pagamento do prêmio à seguradora por todo o prazo de vigência da apólice e em caso de 
renovação da apólice. 
5.3.2. Fica entendido e acordado que o seguro continuará em vigor mesmo quando o tomador não houver pago o prêmio nas datas 
convencionadas. 
5.3.3. O tomador também será responsável pelo pagamento de eventual prêmio adicional decorrente de alterações e atualizações da 
apólice. 

6. Vigência: 
6.1. O prazo de vigência da apólice deverá ser igual ao prazo de vigência da obrigação garantida, salvo se o objeto principal ou sua 
legislação específica dispuser de forma distinta. 
6.2. No caso de a proposta de seguro ser encaminhada posteriorrnente ao início da vigência da obrigação garantida, o inicio de 
vigência da apólice deverá estar definido na apólice, podendo sendo anterior à data de encaminhamento da proposta. 
6.3 Caso a vigência da apólice seja inferior à vigência da obrigação garantida, a seguradora assegurará a manutenção da cobertura 
enquanto houver risco a ser coberto. 
6.3. Quando efetuadas alterações de prazo previamente estabelecidas no contrato principal ou no documento que serviu de base para 
a aceitação do risco pela seguradora. a vigência da apólice acompanhará tais modificações, devendo a seguradora emitir o respectivo 
endosso. 
6.4. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou na documento que serviu de base para a aceitação do risco pela 
seguradora, em virtude das quais se faça necessária a modificação da vigência da apólice, esta poderá acompanhar tais modificações, 
desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de endosso. 
6.5. A manutenção da cobertura durante o prazo de vigência da obrigação garantida somente poderá ser interrompida pelo tomador se 
comprovada a extinção do risco ou substituição da apólice por outra garantia aceita pelo segurado. O segurado poderá se opor á 
manutenção da cobertura mediante expressa manifestação à seguradora. 
6.6. Caso seja necessário manter a cobertura da obrigação garantida por período superior ao preestabelecido na vigência da apólice, 
esta deverá ser renovada antes de seu término. 
6.6.1. Com antecedência mínima de 90 (noventa) dias ao término de vigência da apólice, a seguradora comunicará ao segurado e ao 
tomador a respeito, para adoção das providências necessárias à renovação da apólice, quando for o caso. 
6.6.2. Se atingidos 30 (trinta) dias prévios ao fim da vigência da apólice sem que a seguradora tenha recebido informações das partes 
a respeito da manutenção da cobertura, assegurará a manutenção da cobertura mediante a renovação compulsória da garantia pelo 
período adicional de um ano, cabendo ao tomador o pagamento do premio respectivo. 

7. Expectativa, Comunicação e Caracterização do Sinistro: 

7.1. A Expectativa, Comunicação e Caracterização do Sinistro serão especificadas para cada modalidade nas Condições Especiais, 
quando couberem. 
7.2. A Expectativa de sinistro é definida por um fato ou ato que ind que a possibilidade de caracterização de sinistro e o inicio da 
realização de trâmites e/ou verificação de critérios para comprovação Ca inadimplência do tomador. 
7.3 O sinistro estará caracterizado quando comprovada a inadimplência do tomador em relação à obrigação garantida. 
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7.4. A comunicação do sinistro deverá ser encaminhada à seguradora, logo após o conhecimento de sua caracterização, de acordo 
com os critérios e contendo os documentos definidos nas condições contratuais do seguro, para que seja iniciado o processo de 
regulação pela seguradora. 
7. 5. Uma vez caracterizado, considera-se como data do sinistro aquela relativa á inadimpléncia do tomador. 
7.6. A seguradora descreverá nas Condições Especiais os documentos que deverão ser apresentados para a efetivação da 
Comunicação de Sinistro. 
7.6.1. Com base em dúvida fundada e justificável, a seguradora poderá solicitar documentação e/ou informação complementar. 
7.7. Ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigéncia, não 
caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de 
seguro. 
7.8. Caso a seguradora conclua pela não caracterização do sinistro, comunicará formalmente ao segurado, por escrito, sua negativa de 
indenização, apresentando, conjuntamente, as razões que embasaram sua conclusão, de forma detalhada. 

8. Indenização: 
8.1. Caracterizado o sinistro, a seguradora cumprirá a obrigação descrita na apólice, até o valor da garantia, segundo uma das formas 
abaixo, conforme for acordado entre as partes: 
I — realizando, por meio de terceiros, a obrigação garantida, de forma a lhe dar continuidade, sob a sua integral responsabilidade, nos 
mesmos termos e condições estabelecidos no objeto principal ou conforme acordado entre segurado e seguradora, e/ou 
II — indenizando, mediante pagamento em dinheiro, os prejuízos, multas e/ou demais valores causados pela inadimpléncia do tomador, 
cobertos pela apólice, em decorrência da obrigação garantida. 
8.1.1. Na hipótese do inciso I do caput, a escolha da pessoa, fisica ou jurídica, para dar continuidade e concluir a obrigação garantida 
ocorrerá mediante acordo entre segurado e seguradora. respeitados os termos do objeto principal ou de sua legislação especifica. 
8.2. Do prazo para o cumprimento da obrigação: 
8.2.1. O pagamento da indenização ou o início da realização do objeto principal deverá ocorrer dentro do prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, contados da data de recebimento do último documento solicitado durante o processo de regulação do sinistro. 
8.2.2. Na hipótese de solicitação de documentos de que trata o item 7.2.1.. o prazo de 30 (trinta) dias será suspenso, reiniciando sua 
contagem a partir do dia útil subsequente àquele em que forem completamente atendidas as exigências. 
8.2.3. No caso de decisão judicial ou decisão arbitrai, que suspenda os efeitos de reclamação da apólice, o prazo de 30 (trinta) dias 
será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do primeiro dia útil subsequente a revogação da decisão. 
8.3. Nos casos em que haja vinculação da apólice a um contrato principal, todos os saldos de créditos do tomador no contrato principal 
serão utilizados na amortização do prejuízo e/ou da multa objeto da reclamação do sinistro, sem prejuizo do pagamento da 
indenização no prazo devido. 
8.3.1. Caso o pagamento da indenização já tiver ocorrido quando da conclusão da apuração dos saldos de créditos do tomador no 
contrato principal, o segurado obriga-se a devolver à seguradora qualquer excesso que lhe tenha sido pago. 

9. Atualização de Valores: 
9.1. O não pagamento das obrigações pecuniárias da seguradora, inclusive da indenização nos termos da Cláusula 8 destas 
Condições Gerais, dentro do prazo para pagamento da respectiva obrigação, acarretará em: 
a) atualização monetária, a partir da data de exigibilidade da obrigação, sendo, no caso de indenização, a data de caracterização do 
sinistro; e 
b) incidência de juros moratórios calculados "pro rata temporis", contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo fixado. 
9.2. O índice utilizado para atualização monetária será o IPCA/IBGE indice de Preços ao Consumidor Amplo da Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - ou indice que vier a substitui-lo, sendo calculado com base na variação positiva apurada entre o 
último indice publicado antes da data de obrigação de pagamento e aquele publicado imediatamente anterior à data de sua efetiva 
liquidação. 
9.3. Os juros moratonos, contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo fixado para pagamento da obrigação, serão 
equivalentes à taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional. 
9.4. O pagamento de valores relativos à atualização monetária e juros de mora será feito independente de qualquer interpelação 
judicial ou extrajudicial, de uma só vez, juntamente com os demais valores devidos no contrato. 

10. Sub-Rogação: 
10.1. Após o pagamento da indenização ou iniciado o cumprimento das obrigações inadimplidas pelo tomador, a seguradora 
sub-rogar-se-á nos direitos e privilégios do segurado contra o tomador, ou contra terceiros cujos atos ou fatos tenham dado causa ao 
sinistro. 
10.2. É ineficaz qualquer ato do segurado que diminua ou extinga, em prejuizo do segurador, os direitos a que se refere este item. 

11. Riscos Excluídos e Perda de Direito do Segurado: 
11.1. Sem prejuizo de outras situações devidamente descritas na lei ou nas condições contratuais do seguro, considera-se risco 
exclu ido: 
I — a inadimplência de obrigações garantidas decorrente de atos ou fatos de responsabilidade do segurado que tenham contribuído de 
forma determinante para a ocorrência do sinistro ou; 
II — a inadimplência de obrigações do objeto principal que não sejam de responsabilidade do tomador; 
11.2. Atos exclusivos do tomador. da seguradora ou de ambos não poderão gerar perdas ou prejuizos ao segurado. 

12. Concorrència de Garantias: No caso de existirem duas ou mais formas de garantia distintas, cobnndo cada uma delas o objeto 
deste seguro. em beneficio do mesmo segurado ou beneficiário, a seguradora responderá, de forma proporcional ao risco assumido, 
com os demais participantes. relativamente ao prejuizo comum 
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13. Concorrência de Apólices: É vedada a utilização de mais de um Seguro Garantia na mesma modalidade para cobrir o objeto deste 
contrato, salvo no caso de apólices complementares. 

14. Extinção da Apólice: 
14.1. A garantia expressa por este seguro extinguir-se-á na ocorrência de um dos seguintes eventos, o que ocorrer primeiro, sem 
prejuízo do prazo para reclamação do sinistro conforme item 7.7. destas Condições Gerais: 
I - quando a obrigação garantida for definitivamente concluída mediante manifestação expressa do segurado neste sentido: 
II - quando o segurado e a seguradora expressamente o acordarem; 
III - quando o pagamento da indenização ao segurado ou beneficiário atingir o valor da garantia; 
IV - quando o objeto principal for extinto; ou 
V - quando do término de vigência da apólice. 

15. Rescisão Contratual: 
15.1. No caso de rescisão total ou parcial do contrato, a qualquer tempo, por iniciativa do segurado ou da seguradora e com a 
concordância reciproca, deverão ser observadas as seguintes disposições: 
15.1.1. Na hipótese de rescisão a pedido da sociedade seguradora, esta reterá do prêmio recebido, além dos emolumentos, a parte 
proporcional ao tempo decorrido; 
15.1.2. Na hipótese de rescisão a pedido do segurado, a sociedade seguradora reterá, no máximo, além dos emolumentos, o prémio 
calculado "pro rata temporis", até a data da rescisão contratual. 

16. Controvérsias: 
16.1. As controvérsias surgidas na aplicação destas Condições Contratuais poderão ser resolvidas: 
I - por arbitragem: ou 
II - por medida de caráter judicial. 
16.2. No caso de arbitragem, deverá constar, na apólice, a cláusula compromissoria de arbitragem, que deverá ser facultativamente 
aderida pelo segurado por meio de anuência expressa. 
16.2.1. Ao concordar com a aplicação desta cláusula, o segurado estará se comprometendo a resolver todos os seus litígios com a 
sociedade seguradora por meio de Juízo Arbitrai, cujas sentenças tem o mesmo efeito que as sentenças proferidas pelo Poder 
Judiciário. 
16.2.2. A cláusula de arbitragem é regida pela Lei n° 9307, de 23 de setembro de 1996. 

17. Prescrição: Os prazos prescricionais são aqueles determinados pela lei. 

18. Foro: As questões judiciais entre seguradora e segurado serão processadas no foro do domicilio deste. 

19. Disposições Finais 
19.1. A aceitação do seguro estará sujeita à análise do risco. 
19.2. As apólices e endossos terão seu inicio e término de vigência ás 24hs das datas para tal fim neles indicadas. 
19.3 O estabelecimento de franquias, participações obrigatórias do segurado eiou prazo de carência será permitido mediante expressa 
anuência do segurado e consignado nas condições da apólice. 
19.4. O registro deste plano na Susep não implica, por parte da Autarquia, incentivo ou recomendação á sua comercialização. 
19.5. Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a apólice ou endosso foi corretamente° registrado no 
site da Susep - www.susep.gov.br. 
19.6. A situação cadastral do corretor de seguros pode ser consultada no site www.susep.gov.br, por meio do número de seu registro 
na Susep, nome completo, CNPJ ou CPF. 
19.7. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto, não se aplicando em qualquer hipótese, a cláusula de rateio. 
19.8. Considera-se como âmbito geográfico das modalidades contratadas todo o território nacional, salvo disposição em contrário nas 
Condições Especiais efou Particulares da Apólice. 
19.9. Os eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso de despesas efetuadas no exterior ficarão totalmente a cargo da 
Sociedade Seguradora. 

CONDIÇÕES ESPECIAIS 

CAPÍTULO II - CONDIÇÕES ESPECIAIS DAS MODALIDADES - RAMO 0775 

NOTA TÉCNICA - PROCESSO SUSEP n.2 15414.636643/2022-15 

1. Objeto. 
1.1. Este contrato de seguro garante a indenização, até o valor da garantia fixado na apólice, 
inadimplemento das obrigações assumidas polo tomador no contrato principal, para construção, 

de serviços. 
1.2. Encontram-se também garantidos por este contrato de seguro os valores das multas e 
Pública, tendo em vista o disposto na legislação aplicável. 
1.3. Poderá ainda ser contratada, com verba especifica independente, a Cobertura Adicional de 
a qual, se contratada, estará descrita nas Condições Especiais desta apólice. 

pelos prejuízos diretos decorrentes do 
concessão, fornecimento ou prestação 

indenizações devidas à Administração 

Ações Trabalhistas e Previdenciárias„ 
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2. Definições: 
Aplicam-se para esta modalidade, além das definições apresentadas no Item 2 das Condições Gerais e na legislação aplicável, as 

seguintes definições: . 
I - Riscos Declarados: Itens expressamente descritos na apólice, aos quais se restringe a cobertura securitária. Ou seja, a 

responsabilidade da Seguradora está restrita aos riscos expressamente descritos neste documento: 
II - Prejuízo: Perda pecuniária comprovada, excedente aos valores originários previstos para a execução do objeto do contrato 

principal, causada pelo inadimplemento do tomador, caracterizando sobre custo, excluindo-se qualquer prejuízo decorrente de outro 

ramo de seguro, tais como responsabilidade civil, lucros cessantes. 

3. Vigência: 
3.1. A vigência da apólice será fixada de acordo com as seguintes regras: 
I — coincidindo com o prazo de vigência do contrato administrativo pertinente à execução de obras, serviços e/ou compras: 
II — por períodos renováveis, no caso de concessões e permissões do serviço público. 
III - Pelo periodo estabelecido no frontispício da apólice, na forma prevista do Item 6 — Vigência das Condições Gerais. 
3.2. As renovações, a que se refere o inciso II do Item 3.1., não se presumem, serão precedidas de notificação escrita da seguradora 
ao segurado e ao tomador, com antecedência de até 90 (noventa) dias da data do término de vigência da apólice em vigor, declarando 
seu explicito interesse na manutenção da garantia. 
3.3. Para os casos de Prestação de Serviços, em conformidade com o Contrato Principal e ao contrário do disposto no Item 6 - 
Vigência, das Condições Gerais cesta garantia, fica expressamente acordado que o prazo de validade da cobertura do seguro ora 
concedido poderá ser renovado, a pedido do segurado, por periodos parciais e sucessivos, não superiores a 01(um) ano, até o prazo 
final do Contrato Principal, mediante solicitação formal do tomador ou seu representante. 

4. Expectativa, Comunicação e Caracterização do Sinistro: 
4.1. Expectativa: tão logo realizada a abertura do processo administrativo para apurar possível inadimplência do tomador, este 
deverá ser imediatamente notificado pelo segurado, indicando claramente os itens não cumpridos e concedendo-lhe prazo 
para regularização da inadimplencia apontada, remetendo cópia da notificação para a seguradora, com o fito de comunicar e 
registrar a Expectativa de Sinistro. 
4.2. Comunicação: a Expectativa de Sinistro será convertida em Comunicação, mediante comunicação pelo segurado à 
seguradora, da finalização dos procedimentos administrativos que comprovem o inadimplemento do tomador, data em que 
restara oficializada a Comunicação do Sinistro. 
4.2.1. Para a Comunicação do Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes documentos, sem prejuízo do disposto 
no Item 7.6.1. das Condições Gerais: 
a) Cópia do contrato principal ou do documento em que constam as obrigações assumidas pelo tomador, seus anexos e 
aditivos se houver, devidamente assinados pelo segurado e pelo tomador; 
b) Cópia do processo administrativo que documentou a inadimpléncia do tomador e culminou na rescisão do contrato 
assegurado; 
c) Cópias de atas, notificações, contra notificações, documentos, correspondências, inclusive e-maus, trocados entre o 
segurado e o tomador, relacionados à inadimplência do tomador; 
d) Planilha, relatório e/ou correspondências informando da existência de valores retidos; 
e) Planilha, relatório e/ou correspondências informando os valores dos prejuízos sofridos; 
f) Diário de Obras, quando aplicável; 
g) Comprovantes dos pagamentos realizados pelo segurado ao tomador; 
h) Cópia da publicação da rescisão unilateral do contrato assegurado em Diário Oficial; 
i) Cópia do novo contrato firmado pelo segurado com a empresa sucessora do tomador no escopo contratual inadimplido, 
quando aplicável. 
4.2.2. Sem prejuízo do disposto no art. 771 do Código Civil, fica acordado que a não formalização da Comunicação do Sinistro 
dentro do prazo prescricional tornará sem efeito a prévia notificação de Expectativa do Sinistro; 
4.3. Caracterização: quando a seguradora tiver recebido todos os documentos listados no item 4.2.1. e, após análise, ficar 
comprovada a inadimplência do tomador em relação às obrigações cobertas pela apólice, o sinistro ficará caracterizado, 
devendo a seguradora emitir o relatório final de regulação; 

5. Riscos Excluídos: 
5.1. A presente apólice, de riscos declarados, assegura o cumprimento das obrigações diretas do tomador perante o 
segurado, especificamente descritas no objeto desta apólice, de acordo com a modalidade de seguro garantia indicada na 
mesma, não assegurando riscos referentes a indenizações a terceiros, danos ambientais e lucros cessantes, despesas de 
contenção de sinistro ou despesas de salvamento, riscos referentes às obrigações que competem ao fabricante de 
equipamentos e/ou materiais, bem como não assegura riscos referentes a outros ramos ou modalidades de seguro, riscos 
trabalhistas e previdenciários, obrigações fiscais e encargos tributários, salvo quando contratadas as coberturas adicionais 
previstas no item 1.3 das Condições Especiais, em conformidade com a legislação nacional referente ao seguro garantia. 
5.2. Fica entendido e concordado que, para efeito indenitario, não estarão cobertos danos e perdas causados direta ou 
indiretamente por ato terrorista, comprovado com documentação hábil acompanhada de laudo circunstanciado que 
caracterize a natureza do atentado, independentemente de seu propósito, que tenha sido devidamente reconhecido como 
atentatório à ordem pública pela autoridade pública competente. 

6. Isenção de Responsabilidade da Seguradora: 
Sem prejuízo do disposto no Item 11 — Riscos Excluídos e Perda de Direito do Segurado das Condições Gerais, a seguradora ficará 
isenta de responsabilidade na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses. 
6.1. A inadimplência do tomador deverá ocorrer dentro do prazo de vigência da apólice. Em caso de não observação deste 
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requisito a seguradora ficará isenta de qualquer responsabilidade. 
6.2. A validade/cobertura desta apólice/endosso está condicionada á aceitação/não oposição do segurado em relação a todos 
os seus termos. 

7. Disposições Complementares: 
7.1. Fica estabelecido que, especificamente para fins indenizatorios, estarão cobertos pela presente apólice os prejuizos e/ou 
demais penalidades decorrentes de atos e/ou fatos violadores de normas anticorrupção, perpetrados pelo tomador no âmbito 
do contrato garantido e que tragam prejuizos ao segurado, e desde que não conte com a comprovada participação do 
segurado, seus respectivos sócios/acionistas, representantes, titulares ou funcionários. 

8. Ratificação: 
Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais que não tenham sido alteradas pela presente Condição Especial. 

COBERTURA ADICIONAL AÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCIARIAS 

1. Objeto 
1.1. Esta cobertura adicional tem por objeto garantir exclusivamente ao segurado, até o limite máximo de indenização, o pagamento 
dos prejuizos diretos comprovadamente sofridos em relação às obrigações de natureza trabalhista e previdenciária de responsabilidade 
do tomador oriundas do contrato principal, nas quais haja condenação judicial do tomador ao pagamento e o segurado seja condenado 
subsidiariamente por sentença condenatoria transitada em julgado, com o trânsito em julgado dos cálculos homologados ou ainda nas 
hipóteses de acordo entre as partes com prévia anuência da seguradora e consequente homologação do Poder Judiciário. 
1.2. No que diz respeito à subsidianedade, a responsabilidade do segurado será referente à relação trabalhista e/ou previdenciária 
entre o autor/reclamante da demanda trabalhista e o tomador, oriundas do contrato principal objeto desta garantia, ocorridas dentro do 
período de vigência da apólice. Consequentemente, a responsabilidade da seguradora será relativa ao periodo de vigência da apólice 
e que o débito trabalhista seja decorrente unicamente do lapso temporal garantido. 

2. Definições: 
Definem-se, para efeito desta cobertura adicional: 
2.1. Riscos Declarados: Itens expressamente descritos na apólice, aos quais se restringe a cobertura securitária. Ou seja. a 
responsabilidade da Seguradora está restrita aos riscos expressamente descritos neste documento. 
2.2. Autor/Reclamante: aquele que propõe na justiça trabalhista urna reclamatória e esta seja oriunda do contrato principal, firmado 
entre tomador e segurado, o qual é objeto da apólice em questão. 
2.3. Limite Máximo de Indenização. valor máximo que a seguradora se responsabilizará perante o segurado em função do pagamento 
de indenização, por cobertura contratada. 
2.4. Obrigações Previdenciárias: são aquelas especificadas pelas Leis n° 8.212/91 e todas as suas alterações posteriores no que 
couber, bem como em leis esparsas, as quais dispõem sobre o recolhimento das contribuições devidas a cada categoria de 
empregado, observando-se as datas e percentuais. 
2.5. Obrigações Trabalhistas: entende-se por obrigações trabalhistas as decorrentes do pagamento da contraprestação devida ao 
empregado pelo seu labor dispensado ao tomador, bem como de seus encargos, sendo a remuneração a que tem direito e todos seus 
reflexos, conforme determina a legislação em vigor. 
2.6. Responsabilidade Subsidiária: é aquela que recai sobre garantas que somente são exigidas quando a principal é insuficiente, ou 
seja, inadimplente o real empregador - prestador de serviços, aqui denominado tomador, e esgotadas as tentativas de executá-lo, 
pode-se exigir do segurado o cumprimento das obrigações do réu/tomador, desde que o segurado tenha participado da relação 
processual e conste do titulo executivo judicial. 

3. Expectativa, Comunicação e Caracterização do Sinistro: 
3.1. Expectativa: quando o segurado receber citação(ões) judicial(ais) para apresentar defesa trabalhista e/ou previdenciária, 
cujo autor/reclamante reivindique credito de natureza remuneratória ou direito de responsabilidade do tomador, deverá 
comunicar à seguradora, tão logo seja citado, enviando copia(s) da(s) referida(s) citação(ões) e de todo(s) documento(s) 
juntado(s) aos autos tanto pelo autor/ reclamante como pelo réu/tomador. 
3.1.1. Caso ocorra o item 3.1. acima e reste pendente o trânsito em julgado da sentença, o segurado terá seus direitos 
preservados até decisão definitiva. 
3.1.2. Estão cobertas por esta garantia somente as ações trabalhistas distribuidas na Justiça do Trabalho. 
3.2. Comunicação: a Expectativa de Sinistro será convertida em Comunicação, mediante comunicação do segurado à 
seguradora, quando transitada em julgado a ação. 
3.2.1. Para a Comunicação do Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes documentos, sem prejuizo do disposto 
no item 7.6.1. das Condições Gerais: 
a) certidão(ões) de trânsito em julgado das sentenças proferidas e com os valores homologados; 
b) acordo devidamente homologado pelo Poder Judiciário, se houver. 
c) guias de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS; 
d) guias de recolhimento do INSS dos empregados que trabalharam nos serviços contratados; 
e) documentos comprobatários de que o autor/reclamante trabalhou para o réu/tomador no contrato principal dentro do 

período de vigência da apólice; 
f) documento emitido pelo Juizo trabalhista atestando a data da distribuição do feito. 
3.3. A Comunicação de Sinistros amparada pela presente cobertura poderá ser realizada durante o prazo prescricional, nos 
termos o art. 70, inciso XXIX da Constituição da República, no que se refere ao Direito do Trabalho. 
3.4. Sem prejuízo do disposto no art. 771 do Código Civil, fica acordado que a não formalização da Reclamação do Sinistro 
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dentro do prazo prescricional tornará sem efeito a prévia notificação de Expectativa do Sinistro. 
3.5. Caracterização: recebida a notificação, devidamente acompanhada dos documentos citados no item 3.2.1., a Seguradora 
deverá concluir o processo de regulação de sinistro e emitir o relatório final de regulação de sinistro. 

4. Acordos: 
4.1. Nas hipóteses, e no momento, em que o segurado tenha intenção de realizar acordos nas ações judiciais cobertas por 
esta cobertura, o mesmo deverá enviar uma memória de cálculo simples das verbas pleiteadas pelo autor, juntamente com 
uma estimativa do valor a ser acordado. 
4.2. A seguradora, após receber os documentos constantes no item 4.1. e fizer sua análise da situação fático-juridica, enviará 
ao segurado em até 20 (vinte) dias da data do recebimento, sua aceitação ao valor proposto, ou apresentará um valor máximo 
alternativo ou ainda, manifestar-se-á se enviará preposto para audiência, cuja data será devidamente comunicada pelo 
segurado em tempo hábil. 
4.3. Acordos decorrentes das reclamatórias trabalhistas e/ou previdenciárias poderão ser realizados, desde que cumpridos os 
requisitos dos itens 4.1. e 4.2. 

5. Indenização: 
5.1. Caracterizado o sinistro na forma descrita no item 3.5., a seguradora indenizará o segurado, por meio de pagamento, até o 
limite máximo de indenização estabelecido na apólice. 
5.2. Não obstante a previsão de Limite Máximo de Indenização por cobertura contratada, em caso de sinistro, fica certo e 
ajustado que a soma de todas as Indenizações não poderá ultrapassar o Limite Máximo de Garantia, que para os fins desta 
apólice coincide com a IMPORTÂNCIA SEGURADA descrita no frontispicio da apólice. 

6. Perda de Direito: 
Além das perdas de direito descritas no item 11 — Riscos Excluidos e Perda de Direito do Segurado - das Condições Gerais, o 
segurado perderá o direito à indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 
I — não cumprimento por parte do segurado das exigências descritas no item 3 desta Cobertura Adicional. 
II — quando o segurado deixar de apresentar defesa ou perder prazo para interposição de recurso ou for considerado revel 
nos termos do artigo 844, parágrafo único da Consolidação de Leis do Trabalho ou confessar. 
III — se o segurado firmar acordo sem a prévia anuência da seguradora ou este não for homologado pelo Poder Judiciário. 

7. Riscos Excluídos: 
7.1. A presente apólice, de riscos declarados, assegura o cumprimento das obrigações diretas do tomador perante o 
segurado, especificamente descritas no objeto desta apólice, de acordo com a modalidade de seguro garantia indicada na 
mesma, não assegurando valores referentes a honorários advocaticios de qualquer espécie, à exceção dos honorários de 
sucumbência, danos ambientais e lucros cessantes, bem como não assegura riscos referentes a outros ramos ou 
modalidades de seguro, como também prejuízos decorrentes de decisão condenando o Tomador e/ou Segurado no que se 
refere a dano moral e/ou dano material, assédio moral ou sexual decorrentes de responsabilidade civil do Tomador e/ou do 
Segurado e indenizações por acidente de trabalho, em conformidade com a legislação nacional referente ao seguro garantia. 

8. Isenção de Responsabilidade da Seguradora: 
Sem prejuízo do disposto no item 11 — Riscos Excluidos e Perda de Direito do Segurado - das Condições Gerais, a 
seguradora ficará isenta de responsabilidade na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 
8.1. A inadimplência do tomador deverá ocorrer dentro do prazo de vigência da apólice. Em caso de não observação deste 
requisito a seguradora ficará isenta de qualquer responsabilidade. 
8.2. A validade/cobertura deste documento está condicionada à aceitação/não oposição do segurado em relação a todos os 
seus termos. 

9. Disposições Complementares: 
9.1. Fica estabelecido que, especificamente para fins indenizatorios, estarão cobertos pela presente apólice os prejuízos e/ou 
demais penalidades decorrentes de atos e/ou fatos violadores de normas anticorrupção, perpetrados pelo tomador no âmbito 
do contrato garantido e que tragam prejuízos ao segurado, e desde que não conte com a comprovada participação do 
segurado, seus respectivos sócios/acionistas, representantes, titulares ou funcionários. 
9.2. Em hipótese alguma este Seguro Garantia poderá ser usado pelo tomador para garanti-lo em juízo, ou ainda ser chamado 
em juizo, para fazer frente a prejuízos a terceiros ou para compelir a seguradora ao pagamento de qualquer valor diretamente 
ao Reclamante. 

10. Ratificação: 
Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais que não tenham sido alteradas pela presente Condição Especial 

CONDIÇÕES PARTICULARES 

CAPÍTULO III - CONDIÇÕES PARTICULARES DO SEGURO 

Para ausência de duvidas esta apólice garante a cobertura de prejuízos diretos causados ao segurado decorrentes de culpa ou dolo do 
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tomador durante a execução do contrato e desde que não conte com a comprovada participação do segurado, seus respectivos 
sócios/acionistas, representantes, titulares ou funcionários. 

Final das condições contratuais. 
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